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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
 
PL Nº 0632/2025 
 
 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo), www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Idoso,cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso e dá outras providências (Cópia das primeiras páginas  só para 
referência);- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e 
sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 09 de março de 1995, que estabelece 
o Código de Saúde no Estado; 
 
Lei Estadual nº 12.222,de 11 de janeiro de 2006,que cria na Secretaria da 
Saúde, o Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia; 
 
- Lei Estadual nº 12.548,de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 
relativa ao idoso; 
 
- Lei Estadual nº 12.552, de 8 de março de 2007, que dispõe sobre a presença 
de médico especialista em geriatria ou médico clínico com treinamento em 
geriatria nos Centros de Referência de Idosos e nos Postos de Saúde do 
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Estado;- Lei Municipal nº 11.815, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a 
permanência de ambulância equipada, nos grandes Parques Municipais, e dá 
outras providências; 
 
- Portaria Federal do Ministério da Saúde nº 1863, de 29 de setembro de 2003, 
que institui a Política Nacional de Atenção às Urgências; 
 
 
- Decreto Municipal nº 35.177, de 7 de junho de 1995, que oficializa o 
Programa de Atendimento à Terceira Idade – PATI; aprova Política Municipal 
de Atendimento à Terceira Idade, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.604, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 
3ª Idade no Município de São Paulo; 
 
- Portaria Federal do Ministério da Saúde nº 1864, de 29 de setembro de 2003, 
que institui o componente pré-hospitalar móvel da Política Nacional de Atenção 
às Urgências; 
 
- Lei Municipal nº 13.611, de 26 de junho de 2003, que dispõe sobre a 
implantação do ‘Programa Agentes Comunitários de Saúde’ no Município de 
São Paulo; 
 
 
- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política 
Municipal do Idoso, e dá outras providências; especialmente o art. 7º, inciso II; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.945, de 07 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático 
em locais que tenham concentração/circulação média diária de 1500 ou mais 
pessoas; 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 2.528, de 19 de outubro de 2006, que 
aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa; 
   
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos 
dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras 
providências; 
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-Lei Municipal nº 14.905, de  06/02/2009, que cria o Programa de 
Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.100, de  06/01/2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Prevenção de Acidentes 
Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês 
de setembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa 
Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.570, de 08/06/2021, que dispõe sobre o Programa de 
Prevenção à Sepse e adoção de protocolo de diagnóstico e tratamento por 
hospitais, clínicas e unidades de saúde, públicos e privados, que prestem 
serviços de saúde no âmbito do  
 
- Lei Municipal nº 17.828, de 08/07/2022, que altera a Lei nº 17.585, de 2021, 
que institui a campanha Check-up Geral das Mulheres, para alerta e prevenção 
de doenças, e dá outras providências. 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 09 de junho de 2025. 

 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068- 
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